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Lista de Exercícios 02
Consulplan – Auditor em Saúde - 2008

1. A Lei Federal nº8142, de 28/12/1990 que dispõe sobre a participação comunitária na gestão do SUS, ainda dispõe sobre:

A) Transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área de saúde.

B) A notificação compulsória das doenças.

C) As representações do CONASS e CONASEMS a nível municipal.

D) O Fundo Nacional da Saúde no que se refere a custeio para a Vigilância Sanitária.

E) As convocações para os agentes comunitários de saúde e a participação destes no SUS.

Consulplan – Bioquímico - 2008

2. Integralidade nas ações e serviços em saúde constitui objeto tratado na Constituição Federal e na Lei Federal 8080/1990 que regulamenta o Sistema Único de Saúde (SUS). Sobre a diretriz da integralidade, que possui diferentes sentidos complementares, podemos incluir:

1. Possibilidade de atendimento em todos os níveis de complexibilidade.

2. Equipe de profissionais para atuação multidisciplinar e biopsicossocial.

3. Intervenção em promoção, proteção, recuperação da saúde e reabilitação.

4. Equipe bem estruturada, composta de profissionais de todas as especialidades.

Pode-se afirmar que a quantidade de itens corretos é igual a:

A) 1  

B) 2   

C) 3     

D) 4     

E) Nenhum.

3. Com relação à implantação do SUS, que podemos afirmar ser um dos maiores sistemas de saúde do mundo, marque nas alternativas abaixo V para as verdadeiras e F para as falsas:

(   ) A descentralização da responsabilidade pela execução da assistência à saúde é realidade, evidenciando-se neste caso, a municipalização quase integral da atenção primária e a divisão de responsabilidades com estados quando se trata do atendimento especializado ou hospitalar.

(   ) A área da Vigilância Sanitária com a implantação do SUS teve avanços consideráveis, embora haja ainda imprecisão nas responsabilidades de cada ente federado.

(   ) Podemos considerá-la como uma reforma completa do sistema de saúde, implantada como política de caráter universal e que beneficia com o contexto econômico acelerado.

A seqüência está correta em:

A) V, V, V     

B) V, V, F     

C) V, F, V      

D) F, F, V      

E) F, V, F

4. A direção do SUS é única (Constituição Federal) e deverá ser exercida em cada esfera de governo pelos seguintes

órgãos:

I. Na União pelo Ministério da Saúde.

II. Nos Estados e Distrito Federal, pela respectiva Secretaria de Saúde ou órgão equivalente.

III. No âmbito dos Municípios, pela respectiva Secretaria de Saúde ou órgão equivalente.

IV. No âmbito do Distrito Federal pelo Ministério da Saúde.

Estão corretas as alternativas:

A) I e II

B) III e IV

C) I, II e III
D) II, III e IV

E) I e IV 

5. A Lei Federal nº8080/1990 esclarece que a articulação das políticas e programas, a cargo das comissões intersetoriais, abrangerá em especial, as seguintes atividades, EXCETO:

A) Ciência e tecnologia. 

B) Saneamento e meio ambiente. 

C) Recursos humanos. 

D) Acordos e protocolos. 

E) Saúde do trabalhador.

6. A lei nº 8142/1990 que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS, estabelece que para receber os recursos para cobertura de ações e serviços de saúde a serem implantados nos municípios, estes deverão contar com:

A) Fundo de saúde. 

B) Conselho de saúde.

C) Plano de saúde.

D) Relatórios de gestão para controle. 

E) Todas as alternativas anteriores completam o enunciado

Consulplan – Dentista PSF - 2008

11. “Acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de assistência.” Esse conceito se aplica ao Princípio da:

A) Autonomia. 

B) Igualdade. 

C) Informação. 

D) Universalidade. 

E) Integralidade.

12. A descentralização político-administrativa, com direção única em cada esfera de governo, é um Princípio previsto na Lei Federal n°8080/1990, enfatizando:

A) A descentralização dos serviços para os municípios.

B) A regionalização e hierarquização da rede de serviços de saúde.

C) A organização dos serviços públicos de modo a evitar duplicidade.

D) As alternativas A e B estão corretas.

E) As alternativas A, B e C estão corretas.

13. Considerando os Conselhos Municipais de Saúde é INCORRETO afirmar que:

A) Possuem caráter deliberativo.

B) Possuem caráter apenas consultivo.

C) Constituem instância de controle social do SUS.

D) São formados por representantes do governo, prestadores de serviços, profissionais de saúde e usuários.

E) A representação dos usuários nos Conselhos será paritária, em relação ao conjunto dos demais segmentos.

14. A Política Nacional de Atenção Básica está definida através de alguns princípios, analise-os:

I. A Atenção Básica considera o sujeito em sua singularidade, na complexidade, na integralidade e na inserção sociocultural e busca a promoção de sua saúde.

II. Orienta-se pelos princípios da universalidade, da acessibilidade e da coordenação do cuidado, do vínculo e

continuidade, da humanização, da eqüidade e da participação social.

III. É desenvolvida por meio de práticas gerenciais e sanitárias democráticas e participativas, sob a forma de trabalho em equipe, dirigidas a populações de territórios bem delimitados.

IV. Caracteriza-se por ações de saúde de forma individual e se restringe à promoção de reabilitação.

Estão corretas apenas as afirmativas:

A) I e II

B) I, II e III
C) I, II, III e IV

D) II, III e IV

E) II e IV

15. O Pacto Pela Vida que compõe o Pacto Pela Saúde, divulgado pelo Ministério da Saúde, é constituído por um conjunto de compromissos sanitários expressos em objetivos e prioridades. Dentre as prioridades estabelecidas assinale a INCORRETA:

A) Saúde do idoso. 

B) Mortalidade infantil e materna. 

C) Mobilização social.

D) Doenças emergentes e endemias. 

E) Câncer de colo do útero e de mama.

16.  O PSF é uma estratégia de reorganização da Atenção Básica de saúde, cujo trabalho é desenvolvido por uma equipe que:

A) pode ser limitada ao agente de saúde e ao médico, nos municípios que não dispõem de profissionais em número suficiente para cobrir toda a população do município.

B) tem o enfermeiro como responsável técnico da equipe.

C) tem no agente de saúde o elemento de ponta da equipe junto à comunidade, devendo ser conhecedor e residente na sua área de atuação.

D) estabelece, a partir da capacidade instalada, o número de profissionais necessários.

17. No contexto atual, o Programa Saúde da Família não é considerado um programa isolado ou alternativo, mas, uma estratégia de mudança, porque:

A) Foge da concepção usual dos programas tradicionais, apesar de se tratar de uma intervenção pontual e paralela às atividades rotineiras dos serviços de saúde.

B) Revaloriza o modelo clínico e a prática curativa centrada no indivíduo, otimizando recursos para garantir a resolutividade dos problemas.

C) Busca dar uma assistência focalizada, priorizando as áreas mais desassistidas, de grande grau de exclusão social, numa perspectiva de atenuar tensões sociais, resolvendo problemas simples e de baixo custo.

D) Propõe uma nova dinâmica para estruturação dos serviços de saúde, adoção de um modelo de atenção integral, criação de vínculos de compromissos e de responsabilidades compartilhadas entre o serviço e a população.

E) Alternativas A e B

18. Sobre a Norma Operacional Básica de 1993, é correto afirmar, EXCETO:

A) Institui o princípio de limitação dos gastos com internações hospitalares a um teto orçamentário previamente definido.

B) À elaboração do seu conteúdo e propostas coube responsabilidade exclusiva do Ministério da Saúde.

C) Reorienta as modalidades de gestão descentralizada para os estados (gestão parcial e semiplena) e municípios (gestão incipiente, parcial e semiplena).

D) Manteve a modalidade de transferência de recursos denominados AIH (Autorização de Internação Hospitalar) e RCA (Recursos para Cobertura Ambulatorial).

19. Sobre a Norma Operacional Básica de 1996, é correto afirmar, EXCETO:

A) Normalizou o papel das instâncias estaduais como responsáveis pela definição da alocação dos recursos.

B) Instituiu a proposta de Programação Pactuada Integrada (PPI) e Piso Assistencial Básico (PAB).

C) Instituiu as formas de gestão plena da atenção básica e gestão plena do sistema municipal para os municípios.

D) Criou as instâncias permanentes de negociação no âmbito federal (Comissão Intergestores Tripartite - CIT) e estadual (Comissão Intergestores Biparte - CIB).

20. São prioridades do Pacto de Gestão do Sistema Único de Saúde – SUS:

I- Definição da responsabilidade sanitária de cada instância gestora - federal, estadual e municipal.

II- Gestão do sistema exclusivamente pelo município.

III- Ênfase na Programação Pactuada e Integrada (PPI).

IV- A participação e controle social.

São CORRETAS as afirmativas:

A) I, II, III e IV.

B) I, III e IV, somente.

C) I, II e IV, somente.

D) III e IV, somente.
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